
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 185605 - RS (2023/0288801-
6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EMMANUEL DA SILVA ARANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
N. 1.971.993/SP. TEMA N. 1.143. QUANTIDADE INFERIOR A 1.000 
MAÇOS. AUSÊNCIA DE MAIOR REPROVABILIDADE E 
PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. ATIPICIDADE MATERIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tema Repetitivo n. 1.143/STJ preceitua a aplicação do princípio 
da insignificância ao crime de contrabando de cigarros, observados 
os requisitos objetivos: a quantidade ser limitada ao máximo de mil 
maços e a ausência de reiteração específica na conduta de 
contrabando de cigarros, considerando a recorrência delituosa 
demonstrativo de maior reprovabilidade e a periculosidade social da 
ação.
2. Em que pese o agravado ser reincidente em outros crimes, a 
recidiva em crimes diversos ao contrabando não afasta a mínima 
ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade da conduta, 
demonstrada a maior reprovabilidade da reiteração apenas em 
crimes de mesma natureza.
3. Atipicidade material da conduta.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                  Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 185605 - RS (2023/0288801-
6)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EMMANUEL DA SILVA ARANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
N. 1.971.993/SP. TEMA N. 1.143. QUANTIDADE INFERIOR A 1.000 
MAÇOS. AUSÊNCIA DE MAIOR REPROVABILIDADE E 
PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. ATIPICIDADE MATERIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tema Repetitivo n. 1.143/STJ preceitua a aplicação do princípio 
da insignificância ao crime de contrabando de cigarros, observados 
os requisitos objetivos: a quantidade ser limitada ao máximo de mil 
maços e a ausência de reiteração específica na conduta de 
contrabando de cigarros, considerando a recorrência delituosa 
demonstrativo de maior reprovabilidade e a periculosidade social da 
ação.
2. Em que pese o agravado ser reincidente em outros crimes, a 
recidiva em crimes diversos ao contrabando não afasta a mínima 
ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade da conduta, 
demonstrada a maior reprovabilidade da reiteração apenas em 
crimes de mesma natureza.
3. Atipicidade material da conduta.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de fls. 140/142, que deu provimento ao Recurso 

Ordinário em Habeas Corpus, assim ementada:
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.971.993/SP. TEMA N. 1.143. 
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QUANTIDADE INFERIOR A 1.000 MAÇOS. AUSÊNCIA DE MAIOR 
REPROVABILIDADE E PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO. 
ATIPICIDADE MATERIAL. RECURSO PROVIDO.
 
Nas razões recursais, o Parquet alega não se aplicar o princípio da 

insignificância ao delito de contrabando, conforme entendimento do Supremo 

Tribunal Federal. 

Assevera o não preenchimento dos requisitos de reduzido grau de 

reprovabilidade ou de mínima ofensividade da conduta pelo agravado, devido 

ao seu histórico criminal contumaz, afirmando não ser admissível a bagatela 

aos casos de reiteração criminosa. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim não se 

entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça ao submeter a 

julgamento o Recurso Especial Repetitivo n. 1.971.993/SP, quanto à da 

possibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos crimes de 

contrabando de cigarro, firmou, no Tema Repetitivo n. 1.143/STJ, a seguinte 

tese:
 
O princípio da insignificância é aplicável ao crime de contrabando de 
cigarros quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) 
maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela 
necessidade de se dar efetividade à repressão ao contrabando de 
vulto, excetuada a hipótese de reiteração da conduta, circunstância 
apta a indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação.
 
Em observância ao precedente, de reprodução obrigatória, a 

jurisprudência desta Corte alinha-se ao enunciado, aplicando o princípio da 

insignificância ao contrabando quantidades inferiores a 1.000 (um mil) maços 

de cigarro sem reiteração na conduta do delito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA EVIDENCIADA. ÓBICE AFASTADO. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. QUANTIDADE NÃO SUPERIOR A 
1.000 CIGARROS. REITERAÇÃO DELITIVA NÃO EVIDENCIADA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. 
RESP N. 1971993/SP - REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
[...]
2. A Terceira Seção, nos autos do REsp n. 1971993/SP, 
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representativo da controvérsia, firmou a tese jurídica segundo 
a qual: "[o] princípio da insignificância é aplicável ao crime de 
contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não 
ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 
reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar 
efetividade à repressão ao contrabando de vulto, excetuada a 
hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a 
indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação."
3. A existência de apenas uma condenação anterior e ainda por fatos 
ocorridos há cerca de 10 anos dos fatos ora em exame não tem o 
condão de obstar a aplicação do princípio da insignificância, por não 
configurar propriamente caso de reiteração delitiva.
Precedentes.
4. Agravo regimental provido para conhecer do recurso especial e dar-
lhe provimento para absolver o recorrente por atipicidade 
material da conduta.
(AgRg no AREsp n. 2.432.670/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 4/3/2024, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO DE 
MIL MAÇOS DE CIGARROS. REITERAÇÃO DELITIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. HABITUALIDADE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. NOVO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. TEMA REPETITIVO N. 1.143. RESP 
N. 1.977.652/SP. RECURSO PROVIDO.
I - "O princípio da insignificância é aplicável ao crime de 
contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não 
ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 
reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar 
efetividade à repressão ao contrabando de vulto, excetuada a 
hipótese de reiteração da conduta, circunstância apta a 
indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação." 
(REsp n. 1.977.652/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023), o que, in 
casu, ocorreu.
II - Agravo regimental provido para restabelecer o acórdão absolutório 
proferido pelo TRF da 3ª Região.
(AgRg no REsp n. 2.050.395/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifamos)
 
Foram instituídos dois requisitos, de ordem objetiva, essenciais para 

o reconhecimento da bagatela no contrabando de cigarros: ser a quantidade 

limitada ao máximo de mil maços. e a ausência de reiteração específica na 

conduta de contrabando de cigarros, considerando a recorrência 

delituosa demonstrativo de maior reprovabilidade e periculosidade social da 
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ação.

Em análise dos autos, observo que na decisão agravada que a 

quantidade apreendida foi de 466 (quatrocentos e sessenta e seis) maços de 

cigarro (fl. 142):
 
No caso em apreço, conforme se extrai da denúncia, foram 
apreendidos "466 (quatrocentos e sessenta e seis) maços de cigarro de 
origem estrangeira"(fl. 77). Desse modo, a quantidade de cigarros 
apreendidos com o Recorrente é inferior ao limite objetivo estabelecido 
no julgamento repetitivo.
 
Quanto ao requisito da ausência de reiteração no delito, a decisão 

motivou que (fl. 140),
 
De outra parte, verifico que a contumácia delitiva invocada na 
denúncia, no sentido de que o Réu ostenta "longo histórico de 
envolvimento com crimes, sendo certo que, atualmente, é réu em duas 
ações penais por furto e roubo" (fl. 79), não é suficiente para infirmar a 
mínima ofensividade do contrabando de cigarros, uma vez que não há 
notícia, nos presentes autos, de reiteração em crimes da mesma 
natureza ou de instauração de procedimentos administrativo-fiscais.
 
Evidenciado que foram contrabandeados 466 (quatrocentos e 

sessenta e seis) maços de cigarro por sujeito não reincidente na conduta ou em 

crimes da mesma natureza, a conduta narrada é atípica, preenchendo os 

requisitos do Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ.

Desse modo, não vislumbro razão ao agravo do Parquet, em que 

pese o agravado ser reincidente em outros crimes, a recidiva em crimes 

diversos ao contrabando não afasta a mínima ofensividade e o reduzido grau de 

reprovabilidade da conduta, demonstrada a maior reprovabilidade da reiteração 

apenas em crimes de mesma natureza. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 185.605 / RS
Número Registro: 2023/0288801-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50236832620234040000 50261563020204047100

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMMANUEL DA SILVA ARANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EMMANUEL DA SILVA ARANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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